
 
 

 

AgInt  no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.109.073 - RJ  (2017/0124488-2)     

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : GFG COMERCIO DIGITAL LTDA 

ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

 ANDRÉ SILVEIRA  - RJ016379 

 FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - RJ095237 

 RAFAELA FILGUEIRAS FUCCI E OUTRO(S) - RJ147427 

 CAETANO BERENGUER  - RJ135124 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL.
1. Para se viabilizar o conhecimento do agravo em recurso 
especial, é necessário que o agravante impugne 
especificamente todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão, o que não ocorreu na hipótese em exame.
2. A ausência de impugnação específica, na petição de agravo 
em recurso especial, dos fundamentos da decisão que não 
admite o apelo especial atrai a aplicação do art. 932, III, do 
Código de Processo Civil de 2015.
3. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na 
forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem 
presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão 
recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em 
vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou 
pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que 
interposto o recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe 
Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.109.073 - RJ (2017/0124488-2)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : GFG COMERCIO DIGITAL LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 
   FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - RJ095237 
   RAFAELA FILGUEIRAS FUCCI E OUTRO(S) - RJ147427 
   CAETANO BERENGUER  - RJ135124 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Cuida-se de agravo interno interposto por GFG Comércio Digital Ltda, 

inconformada com a decisão da Ministra Presidente do STJ que não conheceu do agravo em 

recurso especial em razão da ausência de impugnação específica do fundamento referente à 

inaplicabilidade da Súmula 284 do STF.

Em suas razões, a parte agravante sustenta existir a impugnação específica da 

decisão objeto do agravo em recurso especial e ser indevida a majoração dos honorários 

advocatícios.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.109.073 - RJ (2017/0124488-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - RELATOR: 

No presente agravo interno, as alegações apresentadas são insuficientes para 

desconstituir a decisão impugnada.

De fato, no caso dos autos, a decisão sobre o primeiro juízo de admissibilidade foi 

negativa porque considerou a ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro, as Súmulas 7 e 

83 do STJ, 279 e 284 do STF.

Contudo, nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante não 

combateu todos os fundamentos que ensejaram a negativa de seguimento ao recurso especial 

(decisão agravada): não discutiu a aplicação da Súmula 284 do STF.

Ocorre que, para se viabilizar o conhecimento do agravo em recurso especial, é 

necessário que o agravante impugne especificamente todos os fundamentos da decisão de 

inadmissão, o que não ocorreu na hipótese em exame.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS (VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS AUTORAIS) E DANOS MORAIS. UTILIZAÇÃO 
ECONÔMICA DE OBRAS ARTÍSTICAS SEM AUTORIZAÇÃO DO 
TITULAR DO DIREITO AUTORAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 182/STJ. IMPROVIMENTO.
1.- Utilização, por clube de futebol, de obras artísticas em coleção 
de artigos esportivos, sem a respectiva autorização do titular do 
direito autoral quanto ao uso econômico de sua obra apresenta-se 
como base para a incidência dos direitos patrimoniais do autor e 
dos direitos intrínsecos à própria dignidade humana a ensejar a 
indenização por danos morais.
2.- Nas razões do Agravo em Recurso Especial, devem ser 
expressamente impugnados os fundamentos lançados na decisão 
hostilizada. Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
3.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 211.468/RJ, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/9/2013, DJe de 8/10/2013, grifou-se)
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DOS MUTUÁRIOS.
1. Aplicação correta da súmula 182/STJ. Ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão de origem que inadmitiu o 
processamento do recurso especial. Violação ao princípio da 
dialeticidade, ensejando a manutenção do provimento hostilizado 
por seus próprios fundamentos.
2. O óbice insculpido na Súmula n.º 83 do STJ não se restringe aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, sendo também aplicável nos reclamos 
fundados na alínea "a", uma vez que o termo "divergência", a que 
se refere a citada súmula, relaciona-se com a interpretação de 
norma infraconstitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 198.135/RS, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/5/2013, DJe de 14/5/2013, grifou-se)

Nesse contexto, cumpre reconhecer que a ausência de impugnação específica, na 

petição de agravo em recurso especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo 

especial atrai a aplicação do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015.

No que diz respeito à majoração dos honorários advocatícios, cumpre observar 

que a Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu ser devida a majoração da verba honorária 

sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes 

requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou 

em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 

desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 

honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso. A ementa do 

julgado foi assim redigida:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. PRESCRIÇÃO. REPARAÇÃO. DIREITOS AUTORAIS. ILÍCITO 
EXTRACONTRATUAL. ACÓRDÃO EMBARGADO CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Os embargos de divergência não podem ser admitidos quando 
inexistente semelhança fático-processual entre os arestos 
confrontados.
2. No caso, a TERCEIRA TURMA apreciou controvérsia sobre a 
prescrição envolvendo violação extracontratual de direitos autorais.
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O paradigma (REsp n. 1.211.949/MG), no entanto, enfrentou questão 
relativa ao prazo prescricional para execução de multa cominatória, 
por descumprimento de decisão judicial que proibia o réu de executar 
obra musical. Constata-se assim a diferença fático-processual entre os 
julgados confrontados.
3. A jurisprudência de ambas as turmas que compõem esta SEGUNDA 
SEÇÃO firmou-se no mesmo sentido do acórdão embargado, segundo 
o qual é de 3 (três) anos, quando se discute ilícito extracontratual, o 
prazo de prescrição relativo à pretensão decorrente de afronta a 
direito autoral. Precedentes.
4. As exigências relativas à demonstração da divergência 
jurisprudencial não foram modificadas pelo CPC/2015, nos termos do 
seu art. 1.043, § 4º.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma 
do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os 
seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada 
a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de 
Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e 
c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em 
que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de agravo interno 
e de embargos de declaração apresentados pela parte que, na decisão 
que não conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe 
provimento, teve imposta contra si a majoração prevista no § 11 do 
art. 85 do CPC/2015.
7. Com a interposição de embargos de divergência em recurso 
especial tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao 
questionar decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração 
dos honorários sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando 
indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não 
conhecer ou negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o 
Relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o 
colegiado, ao não conhecer ou desprover o respectivo agravo interno, 
arbitrá-la ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que 
independe de provocação da parte, não se verificando reformatio in 
pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base 
no § 11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos 
limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado 
para a majoração dos honorários na instância recursal, que será 
considerado, no entanto, para quantificação de tal verba.
11. Agravo interno a que se nega provimento. Honorários recursais 
arbitrados ex officio, sanada omissão na decisão ora agravada.
(AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe de 
19/10/2017)
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Todos os requisitos elencados no referido julgado foram preenchidos, de modo 

que não prospera a alegação da agravante no sentido de descabimento dos honorários recursais.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0124488-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.109.073 / 
RJ

Números Origem:  02872457220148190001  201724502054

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GFG COMERCIO DIGITAL LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

 FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - RJ095237 
 RAFAELA FILGUEIRAS FUCCI E OUTRO(S) - RJ147427 
 CAETANO BERENGUER  - RJ135124 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GFG COMERCIO DIGITAL LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO BERMUDES  - RJ017587 

 FABIANO DE CASTRO ROBALINHO CAVALCANTI  - RJ095237 
 RAFAELA FILGUEIRAS FUCCI E OUTRO(S) - RJ147427 
 CAETANO BERENGUER  - RJ135124 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1673443 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2018 Página  8 de 4


